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O presente trabalho realiza uma revisão sistemática da literatura sobre o direito ao sol sob 

a perspectiva da legislação urbanística, analisando como os instrumentos normativos e os 

parâmetros de ocupação urbana influenciam o acesso à radiação solar e à iluminação 

natural nas cidades contemporâneas. O estudo parte da constatação de que o crescimento 

urbano acelerado, associado à verticalização e ao adensamento desarticulados das 

condições climáticas locais, tem produzido ambientes urbanos com redução significativa 

da insolação e da iluminação natural, comprometendo a eficiência energética, a 

salubridade das edificações e a qualidade de vida da população. Embora o planejamento 

urbano brasileiro seja regulamentado por instrumentos 1legais, como o Estatuto da 

Cidade, observa-se a ausência de diretrizes específicas que assegurem o direito ao sol 

como componente fundamental do ordenamento territorial. Nesse contexto, o conceito de 

envelope solar destaca-se como alternativa 2metodológica e normativa capaz de integrar 

clima, forma urbana e qualidade ambiental. A pesquisa foi conduzida por meio de Revisão 

Sistemática de Literatura seguindo os protocolos PRISMA, garantindo rigor 

metodológico, transparência e reprodutibilidade. As buscas foram realizadas com 

combinações de termos relacionados ao direito ao sol, acesso à insolação, envelope solar, 

planejamento urbano, verticalização e morfologia urbana. Inicialmente, foram 

identificados 92 estudos nas bases consultadas. Após a remoção de duplicidades e 

aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 32 artigos permaneceram para leitura 

integral. Destes, 22 foram excluídos por não abordarem diretamente a relação entre 

legislação urbanística e acesso à luz natural, resultando em um conjunto final de 10 artigos 

científicos publicados entre 2020 e 2025. Os resultados demonstram que os parâmetros 

urbanísticos tradicionais, como coeficiente de aproveitamento e taxa de ocupação, não 

garantem adequadamente o acesso à luz natural nem condições satisfatórias de conforto 

ambiental. Os estudos evidenciam que fatores como altura das edificações vizinhas, 

afastamentos, largura das vias e obstrução do céu influenciam diretamente o desempenho 

luminoso dos ambientes internos. Além disso, a literatura aponta a necessidade de revisão 

dos instrumentos normativos urbanos, incorporando critérios bioclimáticos e métricas de 

desempenho ambiental capazes de promover cidades mais sustentáveis, eficientes e 

socialmente justas. 
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